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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE NA ATUAÇÃO DOS AGENTES 
ESTATAIS. INDÍCIOS PRÉVIOS DA SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. 
TESE DEFENSIVA DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PRÉVIA PARA A 
BUSCA PESSOAL. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA. ART. 14 DA LEI N. 
10.826/200. ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. APREENSÃO DE 
MUNIÇÕES DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO. AGRAVANTE 
PRESO EM FLAGRANTE PELA PRÁTICA DE TRÁFICO DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PENA-BASE 
MAJORADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. 
MAUS ANTECEDENTES. QUATRO CONDENAÇÕES CRIMINAIS COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. PROPORCIONALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
– RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou 
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando 
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado, embora não permita a sustentação 
oral, afastando eventual vício.

2.  No exame de casos análogos, esta Corte Superior tem 
adotado entendimento no sentido de que as buscas pessoal e veicular 
são disciplinadas pela norma constante nos arts. 240, § 2º, e 244, ambos 
do Código de Processo Penal – CPP. Para ambas, exige-se fundada 
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suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito.

No caso em apreço, verifica-se que foram observados os 
pressupostos exigidos para que a busca pessoal seja reputada legal, não 
restando verificada irregularidade na atuação dos agentes estatais. Isso 
porque, consta dos autos que os policiais militares estavam em 
patrulhamento em local conhecido pela comercialização de drogas e se 
depararam com o acusado, que estava trafegando em uma bicicleta. Ao 
perceber a viatura policial, o agravante alterou o sentido da direção. Os 
agentes deram voz de parada duas vezes e o acusado continuou 
pedalando rapidamente e dispensou alguns pacotes no chão, os quais 
continham drogas. Ao ser alcançado pelos agentes, foi feita a revista 
pessoal, sendo apreendidos 4 torrões de crack (41g); 751 pedras de crack 
(63g); 2 porções de maconha (7g); 71 pinos de cocaína, (23g); e 42 pinos 
de cocaína (32g) e 9 munições de calibre .38.

Desse modo, restou demonstrada a existência de justa causa 
para revista pessoal do acusado, que foi preso em flagrante em local 
conhecido por prática de tráfico de drogas, sendo que, após avistar os 
agentes, o agravante tentou empreender fuga, alterando bruscamente a 
direção e, durante a fuga, dispensou alguns pacotes no chão contendo 
drogas. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para a 
busca pessoal demandaria o aprofundado reexame do conjunto 
probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento 
de cognição sumária e rito célere.

3. Quanto à atipicidade da conduta prevista no art. 14 da Lei n. 
10.826/2003 alegada em razão de terem sido apreendidas 9 munições 
calibre .38 desacompanhadas da arma, ambas as Turmas que compõem 
a Terceira Seção desta Corte Superior passaram a admitir o 
reconhecimento da atipicidade da conduta perpetrada por agente, pela 
incidência do princípio da insignificância, nas hipóteses de ausência de 
afetação do bem jurídico tutelado pela norma penal incriminadora.

Ocorre que a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou 
no sentido de não admitir a aplicação do princípio da insignificância 
quando as munições, apesar de em pequena quantidade, tiverem sido 
apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância que 
efetivamente demonstra a lesividade da conduta, como no caso dos 
autos.

4. É certo que no caso de fundamentação baseada na 
quantidade e/ou natureza dos entorpecentes, aplica-se o art. 42 da Lei n. 
11.343/06, cuja norma prevê a preponderância de tais circunstâncias em 
relação às demais previstas no art. 59 do Código Penal, cabendo ao 
magistrado aumentar a pena de forma sempre fundamentada e apenas 
quando identificar dados que extrapolem as circunstâncias elementares 
do tipo penal básico. Por outro lado, quanto à fração de aumento da pena-
base, no silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por cada 
circunstância judicial valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 
(um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre 
o intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ressalvadas as hipóteses em que haja fundamentação 
idônea e bastante que justifique aumento superior às frações acima 
mencionadas, como no caso dos autos.

In casu, o agravante se insurge quanto à fração aplicada para 
majorar a pena-base no que se refere aos maus antecedentes 
reconhecidos pelas instâncias ordinárias. Todavia, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado, pois, é fundamento idôneo para a 
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exasperação da pena-base no patamar aplicado e mantido pela Corte 
estadual, de 1/3, em razão do ora agravante possuir quatro condenações 
criminais transitadas em julgado sopesadas como maus antecedentes, 
devidamente justificada, sobretudo considerando que o art. 59 do Código 
Penal não atribui pesos absolutos a cada uma das circunstâncias judiciais 
a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e 
mínimas cominadas ao delito, de modo que não há impedimento a que o 
magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado 
tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação 
idônea e bastante para tanto.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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TRÂNSITO EM JULGADO. PROPORCIONALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
– RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou 
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando 
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado, embora não permita a sustentação 
oral, afastando eventual vício.

2.  No exame de casos análogos, esta Corte Superior tem 
adotado entendimento no sentido de que as buscas pessoal e veicular 
são disciplinadas pela norma constante nos arts. 240, § 2º, e 244, ambos 
do Código de Processo Penal – CPP. Para ambas, exige-se fundada 

Documento eletrônico VDA46013584 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 07/03/2025 10:55:49
Código de Controle do Documento: 21eef2e7-a950-498b-9e0a-1e2a41700419



suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito.

No caso em apreço, verifica-se que foram observados os 
pressupostos exigidos para que a busca pessoal seja reputada legal, não 
restando verificada irregularidade na atuação dos agentes estatais. Isso 
porque, consta dos autos que os policiais militares estavam em 
patrulhamento em local conhecido pela comercialização de drogas e se 
depararam com o acusado, que estava trafegando em uma bicicleta. Ao 
perceber a viatura policial, o agravante alterou o sentido da direção. Os 
agentes deram voz de parada duas vezes e o acusado continuou 
pedalando rapidamente e dispensou alguns pacotes no chão, os quais 
continham drogas. Ao ser alcançado pelos agentes, foi feita a revista 
pessoal, sendo apreendidos 4 torrões de crack (41g); 751 pedras de crack 
(63g); 2 porções de maconha (7g); 71 pinos de cocaína, (23g); e 42 pinos 
de cocaína (32g) e 9 munições de calibre .38.

Desse modo, restou demonstrada a existência de justa causa 
para revista pessoal do acusado, que foi preso em flagrante em local 
conhecido por prática de tráfico de drogas, sendo que, após avistar os 
agentes, o agravante tentou empreender fuga, alterando bruscamente a 
direção e, durante a fuga, dispensou alguns pacotes no chão contendo 
drogas. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para a 
busca pessoal demandaria o aprofundado reexame do conjunto 
probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento 
de cognição sumária e rito célere.

3. Quanto à atipicidade da conduta prevista no art. 14 da Lei n. 
10.826/2003 alegada em razão de terem sido apreendidas 9 munições 
calibre .38 desacompanhadas da arma, ambas as Turmas que compõem 
a Terceira Seção desta Corte Superior passaram a admitir o 
reconhecimento da atipicidade da conduta perpetrada por agente, pela 
incidência do princípio da insignificância, nas hipóteses de ausência de 
afetação do bem jurídico tutelado pela norma penal incriminadora.

Ocorre que a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou 
no sentido de não admitir a aplicação do princípio da insignificância 
quando as munições, apesar de em pequena quantidade, tiverem sido 
apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância que 
efetivamente demonstra a lesividade da conduta, como no caso dos 
autos.

4. É certo que no caso de fundamentação baseada na 
quantidade e/ou natureza dos entorpecentes, aplica-se o art. 42 da Lei n. 
11.343/06, cuja norma prevê a preponderância de tais circunstâncias em 
relação às demais previstas no art. 59 do Código Penal, cabendo ao 
magistrado aumentar a pena de forma sempre fundamentada e apenas 
quando identificar dados que extrapolem as circunstâncias elementares 
do tipo penal básico. Por outro lado, quanto à fração de aumento da pena-
base, no silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
estabeleceram dois critérios de incremento da pena-base, por cada 
circunstância judicial valorada negativamente, sendo o primeiro de 1/6 
(um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre 
o intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ressalvadas as hipóteses em que haja fundamentação 
idônea e bastante que justifique aumento superior às frações acima 
mencionadas, como no caso dos autos.

In casu, o agravante se insurge quanto à fração aplicada para 
majorar a pena-base no que se refere aos maus antecedentes 
reconhecidos pelas instâncias ordinárias. Todavia, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado, pois, é fundamento idôneo para a 
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exasperação da pena-base no patamar aplicado e mantido pela Corte 
estadual, de 1/3, em razão do ora agravante possuir quatro condenações 
criminais transitadas em julgado sopesadas como maus antecedentes, 
devidamente justificada, sobretudo considerando que o art. 59 do Código 
Penal não atribui pesos absolutos a cada uma das circunstâncias judiciais 
a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e 
mínimas cominadas ao delito, de modo que não há impedimento a que o 
magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado 
tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação 
idônea e bastante para tanto.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE LIENS DA SILVA 

contra decisão singular por mim proferida, às fls. 157/170, em que não conheci do 

habeas corpus.

No presente recurso, a defesa insiste na tese de que a busca pessoal foi ilícita, 

pois realizada sem fundada suspeita prévia, apenas com base em abstrata "atitude 

suspeita" do agravante, devendo ser nulas todas as provas obtidas a partir da 

ilegalidade com a consequente nulidade da ação penal.

Sustenta ilegalidade na exasperação da pena-base, pois fixada acima do 

mínimo legal sem fundamentação idônea.

Alega que, embora ausente previsão legal acerca da fração de aumento da 

pena-base para cada circunstância valorada negativamente, o incremento em patamar 

diferente de 1/6 (um sexto) da pena mínima em abstrato exige fundamentação 

concreta, o que não se deu no caso dos autos.

Aduz, ainda, a absolvição com base na atipicidade da conduta praticada pelo 

agravante em relação ao delito previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, considerando 

a falta de potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado.
 
Requer, assim, " seja recebido, colhido e dado provimento ao presente 

AGRAVO REGIMENTAL, para fins de submeter o debato ao órgão colegiado e, ao 

final, conceder a Ordem para i. reconhecer a ilicitude da prova da materialidade; ii. 

reconhecer da atipicidade da conduta prevista no art. 14 do E. Desarmamento, face ao 

princípio da insignificância, na forma do art. 386, inc. VII do CPP; e, por fim,  não 

menos obstante, iii. Reduzir o patamar de exasperação da reprimenda (de 1/3 para 

1/6), na primeira fase do cálculo dosimétrico, à luz da proporcionalidade e da 

razoabilidade, diante da inidoneidade dos fundamentos da decisão recorrida, havendo 

claro constrangimento ilegal, in casu, em cuja análise é passível - de ser decretada a 

ordem - ex offício" (fls. 174/188).
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

De início, impende consignar que os arts. 932 do Código de Processo Civil – 

CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula 

ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 

cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante 

da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 

como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

Cito precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. AMEAÇA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE NÃO AGREGA 
FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. INADMISSIBILIDADE. REVISÃO 
NONAGESIMAL NÃO DEBATIDA NA CORTE A QUO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PLEITO PREJUDICADO. ENUNCIADO N. 21 DA SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - 
CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, permitem ao relator negar seguimento a 
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recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, 
não importando em cerceamento de defesa ou violação 
ao princípio da colegialidade, notadamente diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que 
permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

2. Esta egrégia Quinta Turma desta Corte Superior 
possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto 
prisional primitivo.

3. Os requisitos autorizadores da prisão preventiva 
não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, 
tendo em vista que a análise já foi feita em outro habeas 
corpus (HC n. 5035271-43.2021.8.21.7000) por aquela 
Corte, ficando este Tribunal Superior impedido de 
manifestar-se sobre o tema, uma vez vedada a supressão 
de instância. Precedentes.

4. Além do mais, a questão trazida no presente 
recurso quanto à ausência de fundamentação do decreto 
preventivo já foi analisada por esta Corte Superior de 
Justiça, no autos do RHC 149.586/RS. Assim, inviável a 
apreciação do tema nesta oportunidade, por tratar-se de 
mera reiteração de pedido.

5. O tema acerca da revisão nonagesimal da 
necessidade da prisão preventiva, conforme estabelecido 
pelo art. 316, parágrafo único, do Código de Processo 
Penal - CPP, não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, o que obsta a análise direta por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

6. A superveniência de sentença de pronúncia torna 
superada a alegação de excesso de prazo no 
encerramento da instrução processual, ficando, portanto, 
prejudicada a análise da tese apresentada. Nesse sentido, 
é o enunciado n. 21 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o qual prevê que: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução".

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.325/RS, de minha Relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe de 24/3/2023).
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
932 DO CPC E 34 DO RISTJ E DA SÚMULA N. 568 DO 
STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS. MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA. 
PRESENÇA DE INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao princípio da 

colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência aos arts. 932 do Código de 
Processo Civil e 34, XVIII e XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, e o enunciado contido 
no verbete sumular n. 568 desta Corte Superior, que 
franqueiam ao relator a possibilidade de não conhecer 
de recurso caso manifestamente inadmissível, 
procedente ou improcedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.159/SP, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
10/4/2019.)

 
No mais, a irresignação cinge-se acerca do reconhecimento da ilicitude das 

provas colhidas decorrentes da busca pessoal, com a consequente absolvição do 

agravante. Subsidiariamente, busca-se a aplicação da atipicidade material do crime 

previsto no art. 14 do Estatuto do Desarmamento e a redução da fração aplicada na 

pena-base.

Com efeito, no acórdão recorrido, a Corte Estadual entendeu pela legalidade da 

busca pessoal realizada, não visualizando flagrante constrangimento. Por oportuno, 

transcrevo trechos do aresto contestado:
 
"Em primeiro lugar, não há nada que obste a ação 

policial movida por fundada suspeita dos agentes públicos 
em patrulha.

Isso porque a autoridade policial tem a incumbência 
legal de proceder à averiguação de crimes a partir do 
momento em que toma conhecimento deles, ou, ainda, em 
que verifique a presença de indícios da existência do crime, 
pois, nos termos da Constituição Federal, a segurança 
pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, e exercida por meio das Polícias (art. 144).

Neste raciocínio, esclarece-se que a fundada 
suspeita, como ponto de partida da atuação policial, se 
confirmado o delito, torna-se elemento íntegro e capaz de 
justificar a adoção de medidas de investigação de crimes 
permanentes, como, por exemplo, a abordagem e a revista 
pessoal. Por certo, a impossibilidade de sua utilização 
como elemento de prova, na prática, redundaria na 
inviabilidade da elucidação de crimes como o presente.

Há de se frisar que a atuação policial objeto da 
insurgência defensiva ocorreu em um contexto de 
patrulhamento de rotina em região conhecida como 
ponto de venda de drogas, ao passo que os agentes 
públicos visualizaram o ora acusado trafegando em 
uma bicicleta e notaram um volume na sua cintura, 
este que, ao notar a presença da viatura, mudou 
bruscamente de direção, tentando empreender fuga, 
ignorando as ordens de parada e dispensando ao 
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longo do caminho alguns pacotes (drogas que 
posteriormente também restaram apreendidas) até o 
momento em que foi alcançado e detido, sendo, em 
revista pessoal ao réu, encontrado drogas, munições e 
munições de calibre .38. No ponto, cumpre esclarecer 
que os argumentos aventados acerca da validade dos 
depoimentos dos brigadianos confundem-se com o mérito 
recursal, os quais serão devidamente analisados na 
sequência.

Assim, caso não fosse admitida a abordagem 
policial em função da suspeição ter origem no 
patrulhamento policial, crimes desta natureza seriam de 
difícil, senão impossível, acareação, sendo prescindível a 
existência de, por exemplo, um mandado de busca e 
apreensão, documento que teria de ser requisitado e, 
posteriormente, deferido, para só então dar início à ação 
policial.

Na hipótese, a suspeita dos policiais apenas 
motivou a apuração inicial dos fatos e levou os agentes 
públicos a realizarem a abordagem do acusado. O crime foi 
constatado após a busca pessoal, culminando na regular 
lavratura da prisão em flagrante.

Desta feita, a prova obtida em contexto de 
patrulhamento de rotina, fundada apenas na suspeição dos 
agentes públicos, não viola o preceito instituído no art. 5º, 
LVI, da Carta Magna, pois constituem apenas o fio 
condutor para a descoberta de crimes, necessitando, por 
óbvio, de empenho oficial para verificar a credibilidade dos 
informes a fim de constatar se a particularidade noticiada, 
de fato, procede, situação confirmada no caso.

Nesta linha de raciocínio ante as fundadas 
suspeitas da prática de crimes permanentes (tráfico 
ilícito de entorpecentes e porte ilegal de munições), a 
busca pessoal, por ser medida de urgência, sequer se 
sujeitaria à reserva jurisdicional, o que tornaria 
prescindível a expedição de mandado de busca e 
apreensão, nos termos do art. 5º, XI, da Constituição 
Federal.

À vista disso, considerando o fato de que os crimes 
de tráfico de entorpecentes e porte ilegal de munições 
possuem natureza permanente, no qual o estado de 
flagrância prolonga-se no tempo, havendo fundadas razões 
para a abordagem, autorizado está o agente público a 
fazer a apreensão das drogas ilícitas e armamentos ilegais 
desvendados.

[...]
E, in casu, ressalta-se que os policiais estavam 

em patrulhamento de rotina em região conhecida como 
ponto de venda de drogas e avistaram o denunciado 
com um volume na cintura, este que, ao perceber a 
presença dos brigadianos, mudou bruscamente de 
direção, não obedeceu aos comandos de parada e 
dispensou alguns pacotes durante sua fuga, não 
existindo qualquer ilegalidade na conduta dos agentes 
públicos, que foi devidamente justificada." (fls. 29/31)

 

Documento eletrônico VDA46013584 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 07/03/2025 10:55:49
Código de Controle do Documento: 21eef2e7-a950-498b-9e0a-1e2a41700419



No exame de casos análogos, esta Corte Superior tem adotado entendimento 

no sentido de que as buscas pessoal e veicular são disciplinadas pela norma constante 

nos arts. 240, § 2º e 244, ambos do Código de Processo Penal. Para ambas, exige-se 

fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 

papéis que constituam corpo de delito.

Na hipótese, verifica-se que foram observados os pressupostos exigidos para 

que a busca pessoal seja reputada legal, não restando verificada irregularidade na 

atuação dos agentes estatais.

Isso porque, consta dos autos que os policiais militares estavam em 

patrulhamento em local conhecido pela comercialização de drogas e se depararam 

com o acusado, que estava trafegando em uma bicicleta. Ao perceber a viatura policial, 

o agravante alterou o sentido da direção. Os agentes deram voz de parada duas vezes 

e o acusado continuou pedalando rapidamente e dispensou alguns pacotes no chão, os 

quais continham drogas. Ao ser alcançado pelos agentes, foi feita a revista pessoal, 

sendo apreendidos 4 torrões de crack (41g); 751 pedras de crack (63g); 2 porções de 

maconha (7g); 71 pinos de cocaína, (23g); e 42 pinos de cocaína (32g) e 9 munições 

de calibre .38 (fl. 28).

Desse modo, restou demonstrada a existência de justa causa para revista 

pessoal do acusado, que foi preso em flagrante em local conhecido por prática de 

tráfico de drogas, sendo que, após avistar os agentes, o agravante tentou empreender 

fuga, alterando bruscamente a direção e, durante a fuga, dispensou alguns pacotes no 

chão contendo drogas. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 

para a busca pessoal demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, 

providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição sumária e 

rito célere.

No mesmo sentido, colaciono recentes julgados deste STJ:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PATRULHAMENTO DE ROTINA. LOCAL CONHECIDO 
PELO TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
NERVOSISMO E UTILIZAÇÃO DE TORNOZELEIRA 
ELETRÔNICA. FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE DA 
BUSCA PESSOAL NÃO CONSTATADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de 
Processo Penal, para a realização de busca pessoal pela 
autoridade policial, é necessária a presença de fundada 
suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na 
posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo 
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de delito.
2. No caso dos autos, os policiais militares, em 

patrulhamento de rotina, em local bastante conhecido 
pelo tráfico de drogas, avistaram o agravante e a corré, 
menor de idade, assustados com a aproximação da 
patrulha, demonstrando nervosismo, e os policiais 
constataram que o agravante utilizava tornozeleira 
eletrônica. Ao abordarem os dois, encontraram com a 
adolescente um revólver calibre .38, com 6 munições, e 
uma pequena quantidade de maconha.

3. "Desconstituir as conclusões da instância 
ordinária a respeito da dinâmica do flagrante demandaria 
aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado na via estreita do habeas corpus". (AgRg no HC n. 
708.314/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.) 4. 
Destaque-se que, "Somado a isso, nas palavras do 
Ministro GILMAR MENDES, "se um agente do Estado não 
puder realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública". 
(RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023)". (AgRg no HC n. 
873.039/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.) 
5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 891.627/PE, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. TORTURA 
POLICIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal - CPP 
dispõe que "a busca pessoal independerá de mandado, no 
caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que 
a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem 
concluiu pela legalidade da atuação policial. Em um 
primeiro momento, o comportamento do paciente, 
consistente em ficar parado no ponto de ônibus com 
baixa iluminação não pode ser considerado suspeito. 
Contudo, as circunstâncias fáticas relatadas pelos 
policiais apontavam para a necessidade de atuação. Os 
militares patrulhavam o no local visando a prevenção à 
prática de crimes de roubo à pedestres na região.

Assim, ao avistarem o paciente sozinho, em 
ponto de ônibus com baixa iluminação, já cientes que 
aquele local específico apresentava elevado índice de 
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registro de crimes de roubos a pedestres e a coletivos, 
decidiram pela abordagem e pela busca pessoal, 
oportunidade em que lograram a apreensão de arma de 
fogo com numeração suprimida.

3. Destaque-se que não é caso de convalidação da 
atuação abusiva dos agentes públicos pela descoberta 
fortuita de um ilícito. Tampouco verifica-se a ocorrência de 
uma abordagem imotivada ou nitidamente preconceituosa, 
mas sim de um conjunto de elementos objetivamente 
aferíveis que fazem com que uma atitude corriqueira 
desencadeie a atuação policial em seu viés preventivo.

4. Nesse contexto, restou justificada a abordagem e 
busca pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade 
na atuação dos policiais, uma vez que amparada pelas 
circunstâncias do caso concreto.

5. Ademais, para desconstituir as conclusões da 
instância ordinária a respeito da dinâmica dos fatos que 
culminaram com a busca pessoal, seria necessário 
aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento 
vedado na via estreita do habeas corpus.

6. Quanto à alegação de ilicitude da prova em razão 
de tortura policial, verifica-se que o Tribunal de origem 
concluiu que não há provas nos autos que atestem que o 
paciente foi agredido pelos policiais durante a abordagem. 
A revisão desse entendimento, no sentido de que os 
policiais militares agrediram/torturaram o paciente, 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência inviável em sede 
de habeas corpus.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 845.221/RJ, de minha relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS, PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA E CORRUPÇÃO ATIVA. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA. OCORRÊNCIA. 
PEDIDO DE DISTINGUISHING. PARADIGMA QUE NÃO 
SE AMOLDA AO CASO PRESENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. No caso, a defesa não suscitou a nulidade da 
busca veicular em nenhum momento na ação subjacente, 
tendo sido trazida apenas agora, em revisão criminal, com 
intuito de cassar a sentença condenatória transitada em 
julgado. Com efeito "o habeas corpus de ofício é expedido 
em razão de ilegalidade, atual ou iminente, constatada pelo 
próprio julgador no curso do processo. Não é válvula de 
escape que autoriza à defesa, ao arrepio das normas 
processuais, suscitar, a qualquer tempo, questões que não 
foram oportunamente arguidas."

(REsp n. 1.439.866/MG, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
24/4/2014, DJe 6/ 5/2014).

2. O Tribunal de origem, atento ao entendimento 
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desta Corte sobre o uso substitutivo da ação 
constitucional, considerou não haver manifesta 
ilegalidade apta a anular a condenação do paciente, 
uma vez que, das decisões proferidas na ação 
originária, a busca pessoal e veicular mostrou-se 
válida, pois havia a fundada suspeita de que o paciente 
e o corréu estivessem na posse de objetos ilícitos.

Acrescentou, ainda, que "Davi, que estava 
dirigindo o veículo, mencionou, em seu depoimento, 
sob o crivo do contraditório, que autorizou a revista 
veicular".

3. Sob tal contexto, do que se tem nos autos, 
não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, amparados que estão pelo Código de 
Processo Penal para abordar quem quer que esteja 
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo 
razão para manietar a atividade policial sem indícios de 
que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou 
preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, 
o que não se verificou no caso.

4. É inviável o acolhimento do pedido absolutório 
por meio da técnica do distinguishing, porque as razões de 
decidir declinadas no julgado invocado não são aplicáveis 
à presente hipótese, pois não se adequam às 
peculiaridades do caso concreto.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 838.510/SP, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 
Noutro ponto, no que se refere à alegação de atipicidade da conduta prevista no 

art. 14 da Lei n. 10.826/2003, em razão de terem sido apreendidas 9 munições calibre 

.38 desacompanhadas da arma, consigno que ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção desta Corte Superior passaram a admitir o reconhecimento da 

atipicidade da conduta perpetrada por agente, pela incidência do princípio da 

insignificância, nas hipóteses de ausência de afetação do bem jurídico tutelado pela 

norma penal incriminadora.

Ocorre que a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 

não admitir a aplicação do princípio da insignificância quando as munições, apesar de 

em pequena quantidade, tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, 

circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da conduta, como no caso dos 

autos.

No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

POSSE DE MUNIÇÃO. ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. MUNIÇÕES 
APREENDIDAS EM CONTEXTO FÁTICO QUE ENVOLVE 
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OUTRO DELITO. PRECEDENTES.
1. No caso, inviável a aplicação do princípio da 

insignificância, na medida em que, a despeito da pequena 
quantidade de munições, estas foram apreendidas em 
contexto que envolve o tráfico de drogas.

2. A jurisprudência desta Corte se consolidou no 
sentido de não admitir a aplicação do princípio da 
insignificância quando as munições, apesar de em 
pequena quantidade, tiverem sido apreendidas em um 
contexto de outro crime, circunstância que efetivamente 
demonstra a lesividade da conduta (AgRg no AREsp n. 
2.185.073/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 
7/11/2022).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 744.403/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO, TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ABSOLVIÇÃO DO ART. 12 DA LEI N. 
10.826/2003. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA NÃO 
EVIDENCIADA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça aponta que os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 
16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, sendo 
desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da 
conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física e sim a segurança pública e a paz 
social, colocadas em risco com a posse de munição, ainda 
que desacompanhada de arma de fogo, revelando-se 
despicienda a comprovação do potencial ofensivo do 
artefato através de laudo pericial. Por esses motivos, via de 
regra, inaplicável, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, o princípio da insignificância aos crimes de posse e 
de porte de arma de fogo ou munição, sendo irrelevante 
inquirir a quantidade de munição apreendida.

2. Não obstante, vale lembrar, no ponto, que esta 
Corte acompanhou a nova diretriz jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal que passou a admitir a 
incidência do princípio da insignificância na hipótese 
da posse de pequena quantidade de munição, 
desacompanhada de armamento hábil a deflagrá-la. 
Saliente-se, contudo, que, para que exista, de fato, a 
possibilidade de incidência do princípio da 
insignificância, deve-se examinar o caso concreto, 
afastando-se o critério meramente matemático.

3. Na espécie, consoante asseverado pelo 
Parquet Federal em seu judicioso parecer, "verifica-se 
que a munição encontrada no imóvel em que o réu ora 
recorrido fora preso embora sem arma de fogo, foi 
apreendida no contexto de investigação e prisão por 
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crimes de associação criminosa e narcotráfico sendo, 
portanto, descabido flexibilização do entendimento 
consolidado desta Corte Superior, já que não se acham 
presentes os requisitos ao reconhecimento do 
princípio da 'bagatela penal', não sendo reduzido o 
grau de reprovabilidade da conduta".

4. Nesse contexto, descabida a flexibilização do 
entendimento consolidado desta Corte, já que não 
restam preenchidos os requisitos para o 
reconhecimento do princípio da insignificância, 
máxime o reduzido grau de reprovabilidade da conduta 
(STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, DJU 19/11/2004).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.872.425/SC, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 
de 16/10/2020.)

 
No que se refere à dosimetria da pena, a Corte estadual assim asseverou:

 
"Assim, comprovado que o acusado estava 

exercendo a traficância no endereço declinado na 
denúncia, tem-se como perfeitamente caracterizadas as 
condutas descritas nos arts. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 
e art. 14 da Lei 10.826/2003, de modo que deve ser 
mantida a condenação proferida em primeiro grau.

Passo, então, ao pedido subsidiário atinente ao 
apenamento do acusado. Requer a defesa, no ponto, a 
redução das suas reprimendas, inclusive da pecuniária, ao 
argumento de que o aumento da basilar deve ocorrer à 
fração de 1/6 para cada circunstância judicial negativada 
(no caso, apenas uma - maus antecedentes), e não em 1/3 
como fixado na sentença.

Entrementes, esclareço que, sendo o cálculo da 
dosimetria de discricionariedade do julgador, não há 
impossibilidade de se fixar exasperação para além ou 
aquém da fração suscitada, contudo, em respeito aos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, um 
aumento superior ao ordinário necessita de fundamentação 
expressa equivalente, explicando os motivos que levaram 
ao acréscimo extraordinário.

E, in casu, verifico que o magistrado da origem 
apresentou fundamentos concretos para fixar o quantum 
de aumento da basilar de maneira extraordinária, 
porquanto o acusado ostenta, para além do processo 
considerado para fins de reincidência, outras quatro 
condenações criminais transitadas em julgado sopesadas 
como maus antecedentes, o que permite o aumento 
superior ao ordinário - inclusive em respeito aos princípios 
da isonomia e proporcionalidade -, posto que, se deferido o 
pedido defensivo, réus com apenas uma condenação 
anterior poderiam vir a receber o mesmo tratamento que 
um acusado que ostente diversas condenações definitivas.

Paralelamente, também não há modificação a ser 
realizada na pena pecuniária, que está em patamar 
proporcional à pena privativa de liberdade, considerando 
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que uma acompanha a outra como consectários legais da 
condenação. Entrementes, os argumentos atinentes à 
capacidade econômica do réu são considerados na fração 
unitária em que será a pena de multa aplicada, ponto em 
que já restou fixado no menor patamar possível - 1/30 do 
salário-mínimo vigente à época do fato - sendo inviável 
qualquer nova redução.

Diante do exposto, voto por rejeitar a prefacial e, no 
mérito, por negar provimento ao apelo defensivo." (fl. 37)

 
É certo que, a dosimetria da pena, por sua vez, deve ser feita seguindo o critério 

trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal – CP, cabendo ao 

Magistrado aumentar a pena de forma sempre fundamentada e apenas quando 

identificar dados que extrapolem as circunstâncias elementares do tipo penal básico.

Sendo assim, é certo que o refazimento da dosimetria da pena em habeas 

corpus tem caráter excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano 

e sem a necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou 

abuso de poder.

Ressalte-se que não há critério matemático balizador de aumento da pena-base 

por cada circunstância judicial considerada negativa, e sim, um controle de legalidade 

para averiguar se houve fundamentação concreta para o incremento.

Por outro lado, quanto à fração de aumento da pena-base, no silêncio do 

legislador, a doutrina e a jurisprudência estabeleceram dois critérios de incremento da 

pena-base, por cada circunstância judicial valorada negativamente, sendo o primeiro de 

1/6 (um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir sobre o 

intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador, 

ressalvadas as hipóteses em que haja fundamentação idônea e bastante que justifique 

aumento superior às frações acima mencionadas.

Além disso, cabe ao Juiz a discricionariedade de aplicar a pena de acordo com 

o art. 59 do Código Penal.

No caso em apreço, o agravante se insurge quanto à fração aplicada para 

majorar a pena-base no que se refere aos maus antecedentes reconhecidos pelas 

instâncias ordinárias. Todavia, não há constrangimento ilegal a ser sanado, pois, é 

fundamento idôneo para a exasperação da pena-base no patamar aplicado e mantido 

pela Corte estadual, de 1/3, em razão do ora agravante possuir quatro condenações 

criminais transitadas em julgado sopesadas como maus antecedentes, devidamente 

justificada, sobretudo considerando que o art. 59 do Código Penal não atribui pesos 

absolutos a cada uma das circunstâncias judiciais a ponto de ensejar uma operação 

aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito, de modo que não 
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há impedimento a que o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 

valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação 

idônea e bastante para tanto.

Confiram-se os seguintes precedentes desta Superior Corte de Justiça:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. AÇÕES DISTINTAS DAS SOPESADAS 
PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
AGRAVAMENTO DA PENA EM FRAÇÕES SUPERIORES 
A 1/6. PROPORCIONALIDADE. PLURALIDADE DE 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. CONSTRANGIMNTO 
ILEGAL NÃO VERFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em 
que o julgador está vinculado a parâmetros abstratamente 
cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável 
ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a 
revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

2. A teor da Súmula 241 do STJ, a utilização de 
condenações anteriores transitadas em julgado como 
fundamento para a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, diante da valoração negativa dos maus antecedentes 
e, ainda, para exasperar a pena, em razão da agravante da 
reincidência, não caracteriza bis in idem, desde que as 
sopesadas na primeira fase sejam distintas da valorada na 
segunda.

3. Hipótese em que o Tribunal a quo valorou 
negativamente os maus antecedentes do acusado (4 
condenações definitivas não sopesadas para fins de 
reincidência), para exasperar a pena-base do delito de 
tráfico em 1/3.

4. Portanto, apresentado elemento idôneo para a 
majoração da reprimenda e levando-se em conta as penas 
máxima e mínima abstratamente cominadas ao delito 
referido (5 a 15 anos), não se mostra desproporcional o 
quantum de pena imposto, a autorizar a intervenção 
excepcional desta Corte, sobretudo diante da pluralidade 
de condenações anteriores do acusado transitadas em 
julgado.

5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado de que, embora ausente previsão legal acerca dos 
percentuais mínimo e máximo de elevação da pena em 
razão da incidência das agravantes, o incremento da pena 
em fração superior a 1/6 (um sexto) exige fundamentação 
concreta.

6. No caso, destacada a multirreincidência do 
paciente (três condenações anteriores definitivas), não se 
verifica manifesta ilegalidade na escolha da fração de 1/4 
pelo reconhecimento da causa de aumento do art. 61, I, do 
Código Penal.
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7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 890.106/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. PROVIMENTO. 
REDIMENSIONAMENTO DA REPRIMENDA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MAU 
S ANTECEDENTES. TRÊS CONDENAÇÕES. AUMENTO 
SUPERIOR AO MÍNIMO, NO PATAMAR DE 1/3 SOBRE A 
PENA MÍNIMA. DESPROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que, para a "elevação da pena-
base, podem ser utilizadas as frações de 1/6 sobre a pena-
mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima 
e máxima, exigindo-se fundamentação concreta e objetiva 
para o uso de percentual de aumento diverso de um 
desses" (AgRg no AREsp n. 1.799.289/DF, Quinta Turma, 
rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 6/8/2021).

2. Tendo sido indicada motivação concreta para 
justificar a exasperação da pena-base em patamar 
superior ao mínimo, diante da existência de três 
condenações aptas a caracterizar os maus 
antecedentes, não há, considerando-se o princípio do 
livre convencimento motivado do magistrado, 
desproporcionalidade na aplicação do patamar de 1/3 
sobre a pena mínima, tanto para o delito previsto no 
art. 14 da Lei n. 10.826/2003 (8 meses), quanto para o 
crime tipificado no art. 307 do CP (1 mês).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.223.494/SE, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 908.616 / RS
Número Registro: 2024/0145922-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
14212022100430 50142323720228210086 51939314920228210001 61172022100404

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO WOJCIECHOWSKI DORNELES DA SILVA
ADVOGADO : MARCELO WOJCIECHOWSKI DORNELES DA SILVA - RS078267
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ALEXANDRE LIENS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE LIENS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO WOJCIECHOWSKI DORNELES DA SILVA - RS078267
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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